[image: image1.png]



JAHP

Nº 70020785770

2007/Crime


CONFLITO DE COMPETêNCIA. intimação de sentença condenatória no juizado especial criminal por edital. possibilidade. CONFLITO JULGADO PROCEDENTE EM DECISÃO UNÂNIME. 

	Conflito de Competência


	Terceira Câmara Criminal

	Nº 70020785770


	Comarca de Santa Maria

	JUIZ DE DIR DA 1 V CRIM DA COM DE SANTA MARIA 


	SUSCITANTE

	PRETOR DA V DO JECRIM DA COM DE SANTA MARIA 


	SUSCITADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, julgar procedente o conflito de competência, a fim de ser declarado o juízo suscitado – Pretor da Vara do JECRIM da Comarca de Santa Maria –, competente para providenciar a intimação editalícia. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Vladimir Giacomuzzi (Presidente) e Des. Newton Brasil de Leão.
Porto Alegre, 23 de agosto de 2007.

DES. JOSÉ ANTÔNIO HIRT PREISS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Hirt Preiss (RELATOR)

Trata-se de conflito negativo de competência, sendo suscitante o Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal, e suscitado o Pretor do JECRIM, ambos da Comarca de Santa Maria, envolvendo a prática de delito previsto no art. 129, caput, do Código Penal.  

O juízo suscitado considerou o não cabimento de intimação por edital no Juizado Especial Criminal. Dessa forma, determinou a redistribuição do feito a uma das Varas Criminais daquela Comarca (fl. 60).

De outra banda, o juízo suscitante sopesou que, embora o art. 66 da Lei nº 9.099/95 proíba a citação editalícia, não há impedimento no texto legal no sentido de a intimação da sentença ser feita por edital (fl. 66). 

Em parecer escrito, o Dr. Procurador de Justiça opinou pela improcedência do conflito (fls. 66 e v.).

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Hirt Preiss (RELATOR)

No caso dos autos, o réu não foi localizado para ser intimado pessoalmente da sentença condenatória pela prática do delito previsto no art. 129 do CP, proferida pelo Exmo. Sr. Pretor da Vara dos Juizados Especiais Criminais da Comarca de Santa Maria. 

O juízo suscitado considerou o não cabimento de intimação por edital no Juizado Especial Criminal. Dessa forma, determinou a redistribuição do feito a uma das Varas Criminais daquela Comarca (fl. 60).

Por sua vez, o Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal afirmou a desnecessidade de remessa dos autos a este juízo. Sopesou que a legislação especial que rege os Juizados Especiais Criminais não veda a prática do ato processual – intimação de sentença condenatória por edital, no âmbito do JECRIM. Além disso, avaliou que o impedimento é atribuído tão-somente à citação por edital naquele juizado. Dessarte, suscitou o presente conflito negativo de competência (fls. 61-64). 

Assiste razão ao juízo suscitante.

Com efeito, nos termos da recente decisão trazida à baila pelo MM. Magistrado, proferida no Recurso Crime nº 71001357490, da Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, Relatora Nara Leonor Castro Garcia, Julgado em 16.07.2007, o Juizado Especial Criminal não está impedido de realizar atos de intimação mediante edital, sendo a proibição expressa na Lei referente ao ato de citação. Dessa forma, imprópria a remessa dos autos ao Juízo Comum. 
Trago à colação trecho da decisão, onde foi destacado o argumento apresentado no teor do voto da eminente Relatora: 

‘O Juizado Especial Criminal não está impedido de realizar atos de intimação mediante edital – a proibição expressa na Lei é do ato de citação; por isso imprópria remessa dos autos ao Juízo Comum (art. 66, parágrafo único, da Lei 9099/95). Duas são as únicas hipóteses de deslocamento da competência do JECRIM para o JUÍZO COMUM, salvo conexão, quando há citação por edital e quando há prova complexa a ser produzida. (GIACOMOLLI, NEREU JOSÉ. Juizados Especiais Criminais. Ed. Livraria do Advogado. Editora. 2ª ed. 2002. pág. 74). Por isso, o feito deve permanecer no âmbito do Juizado Especial Criminal e, por conseqüência, o recurso examinado na TRCRIMINAL-RS’. 
Assim, concluo pela possibilidade de intimação por edital da sentença condenatória no Juizado Especial Criminal. 

Ante o exposto, julgo procedente o conflito de competência, a fim de ser declarado o juízo suscitado – Pretor da Vara do JECRIM da Comarca de Santa Maria –, competente para providenciar a intimação editalícia. 

É como voto. 

Des. Vladimir Giacomuzzi (PRESIDENTE) - De acordo.
Des. Newton Brasil de Leão - De acordo.
DES. VLADIMIR GIACOMUZZI - Presidente - Conflito de Competência nº 70020785770, Comarca de Santa Maria: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE O CONFLITO DE COMPETÊNCIA, A FIM DE SER DECLARADO O JUÍZO SUSCITADO   PRETOR DA VARA DO JECRIM DA COMARCA DE SANTA MARIA  , COMPETENTE PARA PROVIDENCIAR A INTIMAÇÃO EDITALÍCIA ."
Julgador(a) de 1º Grau: ULYSSES FONSECA LOUZADA
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